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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 


JUSTIFICATIVA

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de Contratação de atração regional, para apresentação no POLO CIDADELA - PALCO 1, que integra a programação do evento "Mossoró Cidade Junina 2024", a ser realizado no dia 15/06/2024 com duração mínima de apresentação de 01:30h e horário a ser definido pela contratante.
             O evento aquece a economia da cidade em vários setores: comércio, hotelaria, gastronomia e trabalhadores informais, que tem uma renda extra no período da festa. O Mossoró Cidade Junina é patrimônio dos mossoroense, símbolo também de criatividade dos empreendedores e artistas locais, consolida-se como estratégia de desenvolvimento econômico e instrumento de preservação das tradições populares, que eleva a autoestima do nosso povo.  O MCJ é um bem cultural local previsto na Lei Nº 2.494 de abril de 2009. 
           A nossa Constituição Federal, traz em seu artigo 23, inciso V, que é competência comum entre os entes federativos “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”; bem como no artigo 215 “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. 
           Ainda sobre os benefícios, importante trazer à baila o movimento econômico que os eventos proporcionam, desde os envolvidos diretamente nas festividades, ou seja, aqueles que trabalham na montagem dos palcos, limpezas dos ambientes, trabalhadores que atuam com som, iluminação, entre outros, e ainda os artistas e suas bandas; mas também o avanço financeiro para os hotéis, pousadas, restaurantes, bares, lanchonetes, comércios de artesanato, motoristas de táxis e aplicativos.
        Importante ressaltar, que o calendário de festividades deste município vem sendo formado e fortalecido com os eventos já realizados pela prefeitura de Mossoró. No calendário, o Mossoró Cidade Junina já está firmado como um dos cases de sucessos.
         Restou comprovado nos eventos retromencionados, o sucesso de público, chegando a alcançar a presença de mais de 1 milhão de pessoas durante o evento. Sendo assim, demonstra-se que tanto a população, quanto os turistas, prestigiam as festas realizadas por esta Prefeitura. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dando lugar posteriormente a Lei 14.133/2021 publicada em 01 de abril de 2021 a qual estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atualização necessária considerando o que afirma Quintino (2022) acerca da legislação antecedente, a Lei nº 8.666, estava vigorando desde 1993, assim, a necessidade de atualização dessa temática em decorrência das mudanças da sociedade, do mercado e do Estado tornou-se imprescindível.
Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto está entre os objetivos da licitação. Licitar, portanto, é regra, no entanto, há situações em que pode haver a dispensa das licitações para aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis os certames nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais, isto não quer dizer que simplesmente serão esquecidos os procedimentos, mas sim, serão obedecidos alguns regramentos previstos legalmente para esses casos excepcionais.
Partindo-se dessa premissa, o art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (nova lei de licitações e contratos administrativos), permite como regra de exceção a contratação direta através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos em suas disposições.
No presente caso, vislumbra-se que se trata de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a realização da contratação, conforme embasamento legal indicado.
III – DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE
Amparado no artigo Art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, justifica -se a presente despesa através de inexigibilidade de licitação pela inviabilidade de competição na medida em que a Administração Pública pretende contratar, por preço certo e predefinido, todos os profissionais e pessoas jurídicas que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder público. 
Conforme constou do edital do Chamamento Público nº 01/2024, para credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessadas em se apresentar nos eventos Culturais do Município de Mossoró para o ano em curso, tendo em vista que o mesmo atendeu a todos os requisitos exigidos no edital. Esse método de inexigibilidade para a contratação de todos é o que a doutrina denomina de Credenciamento. 
A administração convoca profissionais dispondo-se a contratar todos os interessados que preencham os requisitos por ela exigidos e por um preço previamente definido no próprio ato do chamamento. O aviso de resultado do chamamento público, realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, credenciou a empresa SILVANA SOUSA DE OLIVEIRA SILVA.
Assim, pode -se dizer que o credenciamento é um sistema pelo qual a administração Pública efetivará uma contratação direta, mediante a inexigibilidade de licitação, selecionando não apenas um participante, mas sim, pré-qualificando todos os interessados para, segundo condições previamente definidas em regulamento e divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado. 
Em suma, para a contratação pretensa, nas situações de ausência de competição, onde o credenciamento é adequado, não precisa a Administração Pública realizar licitação, pois todos os interessados aptos serão aproveitados. Tal situação, sob um certo ângulo, configura inexigibilidade de licitação, amparada no Art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, considerando -se as peculiaridades de que se reveste o procedimento – ausência de exclusividade e cunho não competitivo da seleção.
V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A Administração Pública pretende contratar, por preço certo e predefinido, todos os profissionais e pessoas jurídicas que satisfaçam os requisitos e que expressamente acatem as condições do poder público. De acordo com o Edital de Chamamento, desde que satisfeita a comprovação por Notas Fiscais de preços praticados em apresentações do Artista. 
Diante da Solicitação de Despesa encaminhada, verifica -se que, o valor total da inexigibilidade totaliza em R$ R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para a Contratação do artista/banda regional ''NETINHO SANTOS'' para apresentação no POLO CIDADELA - PALCO 1, que será realizado dia 15/06/2024, o mesmo está devidamente credenciado através do Chamamento Público 01/2024. através da empresa SILVANA SOUSA DE OLIVEIRA SILVA.
[bookmark: _Hlk160554604]VI – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL
A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispõe:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[...]
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; (grifo nosso);
	Para a devida verificação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal fora apresentado pelo contratado as seguintes documentações: Cartão CNPJ, com comprovação pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com objeto contratual; Cópia dos documentos de identificação dos representantes (RG e CPF); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho – (art. 68, V, Lei 14.133/2021); Certidão do FGTS (art. 68, IV, Lei 14.133/2021); Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação e Declaração relativa ao cumprimento do disposto no art. 7.º inc. XXXIII, da Constituição Federal (art. 27, inc. VI, da Lei n.º 14.133/2021);
	Assim dada a vasta documentação apresentada, em relação aos requisitos exigidos, verifica-se que estes estão compatíveis com a exigência legal, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência das contratações.  

VI – DA ESCOLHA
A escolha da contratação, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica especializada e opinião pública, considerando ainda todo o exposto, inobstante o interesse em contratar o artista ''R''NETINHO SANTOS''  para apresentação no Evento Mossoró Cidade Junina 2024, no POLO CIDADELA - PALCO 1, na data de 15 de junho de 2024, é decisão deste ordenador da despesa optar pela contratação, estatando devidamente habilitado no Credenciamento n° 01/2024-SMC, ante a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Mossoró/RN, 07 de junho de 2024.

FRANK DA SILVA FELISARDO
SECRETÁRIO DE CULTURA INTERINO
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